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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIO MENSAGEM NQ3,!)~/2020/SECC

Goiânia};:;O de oe..rbJlg de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Veto parcial ao Autógrafo de Lei Complementar nQ 6, de 2020.

Senhor Presidente}

1 Reporto-me ao seu Ofício nQ 767-P} de 22 de dezembro de 2020} que
encaminhou o Autógrafo de Lei Complementar nQ 6} de 21 de dezembro de 2020, de autoria
da Governadoria} o qual dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado de
Goiás - RPPS/GO e dá outras providências. Comunico-lhe que, no uso da competência a mim
conferida pelo 9 lQ do art. 23 da Constituição Estadual, decidi vetá-lo parcialmente} pela
razão exposta a seguir.

RAZÃO DO VETO

2 O ato encontra-se justificado pelo Ofício Mensagem nQ325, de 16 de dezembro
de 2020. Em síntese, ele visa substituir a Lei Complementar estadual nQ77} de 22 de janeiro de
2010, e instituir o novo Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Goiás - RPPS/GO.
Esse regime se compatibiliza com as modificações trazidas pela Emenda Constitucional federal
nQ 103, de 12 de novembro de 2019, e pela Ementa Constitucional estadual nQ 65, de 21 de
dezembro de 2019.

3 A proposição tramitou na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Processo
Legislativo nQ2020005527 - e seu texto foi submetido a emendas parlamentares. Destaca-se
nesse feito a do caput do art. 73, que estabelece regras sobre a aposentadoria do policial civil
e do agente penitenciário ou socioeducativo que ingressaram antes das reformas
previdenciárias de 2019.

4 Ao analisar esse dispositivo, a Goiás Previdência - GOIASPREV noticiou que a



alteração realizada trouxe incoerência entre o texto do caput e o do 9 2º. Iss
a modificação, a transição tratada no 9 2º do art. 73 perdeu sua função e
disposto no caput do artigo. Portanto, a entidade previdenciária entendeu po (. qu o
deixar que as regras aplicáveis ao policial civil e ao ocupante do cargo de agente
penitenciário ou socioeducativo sejam as da referida emenda, conforme o Despacho nº
7.563/2020/GAB.

5 Por essa razão, entendo que o autógrafo de lei complementar não prospera sob
a ótica da conveniência e da oportunidade administrativas, especificamente no 9 2º de seu art.
73. Assim, decidi vetá-lo parcialmente, o que fiz por meio de despacho dirigido à Secretaria de
Estado da Casa Civil, com a determinação para se lavrar a razão que ora subscrevo e ofereço a
esse Parlamento.

Atenciosamente,

rzt:n~.fJJoG2c~
/R~~IADO

,/ Governador do Estado

5 ECC/G ERAT/J LAN
202011129004790
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ALECO
ASSEMBLEIA LECiISLATIVA
DO ESTADO DE CiOIÁS

A CASA É SUA

CERTIDÃO DE VETO
/

( ) INTEGRAL ()( ) PARCIAL

Certifico que o autógrafo de le"j complementar n° 06 I de
klJ I Z 1 lOzo, foi remetido por esta ç,asa à SANÇÃO governamental. em.
2..?J IL 1 Z124) via ofício n° . "1 6 =r I_-'{/__ e, ~I OJ 1 Zf)ZI, devolvido a
este Poder Legislativo, conforme ofício n° 3.3~ IG, sendo devidamente protocolado
na data abaixo.
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Goiânia, 5:&-1 OJ 120Z1 .

Seção de Protocolo e Arquivo da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Fone (62) 3221-3031/3159/3176



A PUBUCAÇÃO E, POSTERIOR-
MENTE, À COMISSÃO DE CONS-
mUIçÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.
Em o '* /20 tO)
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIO MENSAGEM Nº .3~)~/2020/SECC

Goiânia,.30 de oe.-rbJw. de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Veto parcial ao Autógrafo de Lei Complementar nº 6, de 2020.

Senhor Presidente,

1 Reporto-me ao seu Ofício nº 767-P, de 22 de dezembro de 2020, que
encaminhou o Autógrafo de Lei Complementar nº 6, de 21 de dezembro de 2020, de autoria
da Governadoria, o qual dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado de
Goiás - RPPS/GO e dá outras providências. Comunico-lhe que, no uso da competência a mim
conferida pelo 9 1º do art. 23 da Constituição Estadual, decidi vetá-lo parcialmente, pela
razão exposta a seguir.

RAZÃO DO VETO

2 O ato encontra-se justificado pelo Ofício Mensagem nº 325, de 16 de dezembro
de 2020. Em síntese, ele visa substituir a Lei Complementar estadual nº 77, de 22 de janeiro de
2010, e instituir o novo Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Goiás - RPPS/GO.
Esse regime se compatibiliza com as modificações trazidas pela Emenda Constitucional federal
nº 103, de 12 de novembro de 2019, e pela Ementa Constitucional estadual nº 65, de 21 de
dezembro de 2019.

3 A proposição tramitou na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Processo
Legislativo nº 2020005527 - e seu texto foi submetido a emendas parlamentares. Destaca-se
nesse feito a do caput do art. 73, que estabelece regras sobre a aposentadoria do policial civil
e do agente penitenciário ou socioeducativo que ingressaram antes das reformas
previdenciárias de 2019.

4 Ao analisar esse dispositivo, a Goiás Previdência - GOIASPREV noticiou que a
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alteração realizada trouxe incoerência entre o texto do caput et'5l~ Js; f
a modificação, a transição tratada no 9 2º do art. 73 perdeu .a .~ e
disposto no caput do artigo. Portanto, a entidade previdenciária entendeu po (. qu o
deixar que as regras aplicáveis ao policial civil e ao ocupante do cargo de agente
penitenciário ou socioeducativo sejam as da referida emenda, conforme o Despacho nº
7.563/2020/GAB.

5 Por essa razão, entendo que o autógrafo de lei complementar não prospera sob
a ótica da conveniência e da oportunidade administrativas, especificamente no 9 2º de seu art.
73. Assim, decidi vetá-lo parcialmente, o que fiz por meio de despacho dirigido à Secretaria de
Estado da Casa Civil, com a determinação para se lavrar a razão que ora subscrevo e ofereço a
esse Parlamento.

Atenciosamente,

~k~c~
/ RONAL~OfAlADO

/ Governador do Estado

SECC/GERAT/JLAN
202011129004790
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ALECO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

A CASA É SUA

CERTIDÃO DE VETO

( ) INTEGRAL (..\' )PARCIAL

Certifico que o autógrafo de lei complementar. n° 06 ' de
Z,L/ I Z / tOZo, foi remetido por. esta s;asa à SANÇÃO governamental em'
Z2J IZ, / Z,Dã) via ofício n° "1 6 :r /_-+'__ e, ~/ QJ / ZOZI, devolvido a
este Poder Legislativo, conforme ofício n° _':3-::l.? /G, sendo devidamente protocolado
na data abaixo.

, ..:~

Goiânia,.MJ OJ / 2GZ(.

Seção de Protocolo e Arquivo da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Fone (62) 3221-3031/3159/3176
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